Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Lopes da Costa
Processo nº 0115343-61.2008.8.19.0001 (2008.001.113411-7)
Processo nº 2008.001.113411-7 Autor: Rosane Lima de Andrade Réu: Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ SENTENÇA Rosane Lima de Andrade moveu a presente ação em face do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro - DETRAN/RJ, na qual postula em sede de antecipação dos efeitos da tutela a realização de vistoria anual e, se preenchidos as exigências, que o réu emita o respectivo certificado de licenciamento anual de 2008. Requer ainda a condenação do réu a trocar os caracteres da placa do seu veículo, a exclusão da CNH da autora dos pontos, cancelamento das multas e indenização por danos morais em decorrência de clonagem do seu veículo. Alega como causa de pedir que proprietária do veículo descrito na inicial e que logo após a compra passou a receber multas indevidas. Afirma que pela fotografia da infração é possível perceber que o carro que cometeu a infração não é o da autora, deixando claro que seu veículo foi clonado. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 18/67. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 73/74). O réu apresentou contestação (fls. 80/83) alegando que a autora poderia ver alguns de seus pedidos atendidos em sede administrativa, sustenta que a clonagem do veículo constitui fato de terceiro, o que exclui sua responsabilidade. Destaca que nem todas as fotos apresentadas têm nitidez suficiente para comprovar que não se trata do veículo de propriedade da autora e a impossibilidade de alteração da placa. Por fim, impugna o pleito indenizatório. A autora se manifestou em réplica (fls. 88/90). Instadas em provas (fls. 91) o réu requereu a produção de prova documental suplementar (fls. 93), do mesmo modo a autora (fls. 94). A autora acostou novo documento (fls. 95). Decisão saneadora que deferiu a produção de prova documental suplementar (fls. 97). As partes acostaram documentos (fls. 101 e 103/149). Parecer do Ministério Público opinando pela procedência dos pedidos (fls. 159/162). É o relatório. Passo a decidir. A questão ora em exame, é de direito e de fato, já tendo sido produzida nos autos, todas as provas que as partes entendiam necessárias ao julgamento do mérito. Restou incontroverso nos autos a clonagem do veículo, pelos documentos juntados aos autos pelo próprio réu, fls. 103/149. Assim, a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a realização de vistoria no veículo da autora independentemente do pagamento de multas, bem como para emitir o CRLV, deve ser confirmadas. Na verdade, o reconhecimento da clonagem do carro pelo DETRAN leva a procedência da maioria dos pedidos autorais, podendo-se verificar pelas decisões administrativas acostadas aos autos (fls. 109, 120/121) que o réu não manifesta resistência quanto as mesmas. O pleito indenizatório também deverá prosperar, uma vez que apesar de não ter a autora medido esforços para solucionar os problemas que vinha enfrentando em decorrência da clonagem do seu veículo, o réu pouco fez, apesar de ter ciência de que havia um outro veículo circulando e causando transtornos à autora. Ademais, os fatos vivenciados pela autora, que sem dúvidas transbordam os meros dissabores e angústias que integram a normalidade do nosso cotidiano, também decorrem da ineficiente atuação fiscalizadora e administrativa do órgão de trânsito. A CRFB agasalhou da maneira mais ampla possível a indenização por danos morais, assegurando, no seu art. 5°, V e X, o direito ao ressarcimento pelo dano moral autonomamente, ou seja, independentemente da comprovação de reflexo patrimonial do prejuízo. Trata-se, evidentemente, de dano in re ipsa, bastando, para sua configuração, a prova do fato e o nexo causal entre este e a conduta do réu e o dano sofrido pelo autor (assim, exemplificativamente: RESP 457734/MT, 4ª T., rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJU de 24.02.2003; REsp 218529/SP, 3ª T., rel. Min. ARI PARGENDLER, DJU de 22.10.2001; REsp 1731254/RS, 4ª T., rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJU de 19.11.2001, entre tantos outros). Em caso semelhante, o Tribunal desse Estado decidiu da seguinte forma: 0029427-93.2007.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. SERGIO JERONIMO A. SILVEIRA - Julgamento: 01/12/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL Ação sumária de obrigação de fazer e de não fazer c/c indenização por danos morais (com pedido de antecipação de tutela). DETRAN. Veículo clonado. Multas. Pontuação negativa. Pedido de dano moral. Atribuição de multas ao veículo de propriedade do autor, que procurou o DETRAN e a DRFA (Delegacia de Roubos e Furtos de Automóveis) para apuração dos fatos, tendo este último órgão apontado a existência de clonagem, fato este devidamente comunicado ao DETRAN, cuja inércia acabou provocando anotações repetidas e seguidas no registro de informações da parte autora. O nome do autor figurou como infringente contumaz nos registros do DETRAN durante anos. Pontuação negativa em sua carteira de habilitação. Falha na fiscalização do DETRAN. Comprovada a clonagem do veículo, faz jus o apelante ao cancelamento das multas geradas por infrações de trânsito e, conseqüentemente, dos ônus delas decorrentes, com as anotações em sua carteira de habilitação. Dando causa a aborrecimentos que ultrapassam o cotidiano de qualquer motorista, cabível a indenização do dano moral suportado em situações de clonagem, porquanto a mesma também decorre da ineficiente atuação fiscalizadora e administrativa do órgão de trânsito. Verba indenizatória ora fixada, razoavelmente, em R$ 5.000,00. Exclusão da condenação do DETRAN ao pagamento de custas processuais. Isenção legal. Condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Apelações cíveis. Recursos conhecidos. Dado parcial provimento a ambos, na forma do artigo 557, § 1º - A, do CPC. 0106573-16.2007.8.19.0001 (2009.001.00375) - APELACAO DES. ORLANDO SECCO - Julgamento: 24/03/2009 - OITAVA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. MULTAS DE TRÂNSITO. VEÍCULO CLONADO. Atribuição de multas ao veículo de propriedade do Autor, que procurou o DETRAN e a DRFA (Delegacia de Roubos e Furtos de Automóveis) para apuração dos fatos, tendo este último órgão apontado a existência de clonagem, fato este devidamente comunicado ao DETRAN, cuja inércia acabou provocando a apreensão do veículo. Sentença de parcial procedência que anulou o Auto de Infração e as multas colacionadas com a exordial, condenando o DETRAN ao pagamento de indenização por danos morais. Apelação da autarquia estadual. Pedido de apreciação do agravo retido interposto em face da decisão que antecipou os efeitos da tutela para determinar a liberação do veículo apreendido. Pretensão de ver afastada a condenação pelo dano moral ou, alternativamente, reduzida a verba reparatória. Agravo retido ao qual se nega provimento, na medida em que, declarada na sentença a nulidade da cobrança das multas e do auto de infração apontados na inicial, afigura-se correta a decisão que antecipou os efeitos da tutela e determinou a liberação do veículo do depósito público, eis que para tal lugar foi levado o carro em razão da ausência de documento obrigatório, que por sua vez pode ser agora obtido por não serem mais devidas as multas que sobre ele recaíam. Dano moral configurado ´in re ipsa´, sendo inegável a angústia experimentada pelo Autor, que teve seu veículo apreendido apesar de ter comunicado ao DETRAN a existência de clone. Indenização arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) que se mostra condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes desta Corte Estadual no mesmo sentido. Recurso ao qual se nega provimento. Quanto à fixação do dano moral, uma vez que a dor verdadeiramente não tem preço, deve-se ponderar sobre grau de culpa, duração e intensidade dos acontecimentos, dentre outros fatores, de sorte que a quantia arbitrada não seja tão irrisória a ponto de nada representar, nem tampouco exagerada que implique em sacrifício demasiado para uma parte e locupletamento para a outra. Diante do exposto, julgo PROCEDENTES os pedidos para confirmar a decisão que antecipou os efeitos da tutela e condenar o réu a trocar os caracteres da placa do veículo da autora, a cancelar as multas e os pontos negativos em seu prontuário no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais). Condeno a parte ré a pagar indenização a título de danos morais no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação e correção monetária a contar da presente. Condeno o réu nas custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$700,00 (setecentos e reais), na forma do art. 20, §4º do CPC. Dê-se ciência ao Ministério Público. Apôs o transito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2011. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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